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PROCESSO  TC-E  Nº  11.621/98


RESOLUÇÃO  Nº 2.204/98

CONSULTA - ASSOCIAÇÃO DOS VEREADORES DO ESTADO DO PIAUÍ, sobre a aplicabilidade da Emenda Constitucional nº 19/98.



O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, examinando o Processo TC-E nº 11.621/98, constante da Consulta formulada pela Associação dos Vereadores do Estado do Piauí, através do Presidente Antônio Lucídio de M. Pereira, sobre a aplicabilidade da Emenda Constitucional nº 19/98.



CONSIDERANDO o Parecer da Consultoria Técnica desta Corte de Contas às fls. 41, ressaltando que, conforme decisão proferida pelo STF ao apreciar a auto-aplicabilidade da Emenda Constitucional nº 19/98, no seu art. 29, entendeu que, até que seja editada a Lei que irá definir o subsídio a ser pago a Ministro do Supremo Tribunal Federal, prevalecerão os três (03) tetos estabelecidos para os três poderes da república, no art. 37, XI, da Constituição Federal; 



CONSIDERANDO, finalmente,  a manifestação verbal da  Representante do Ministério Público Especial.



R E S O L V E  o Tribunal de Contas do Estado do Piauí, unânime, ouvido o Representante do Ministério Público Especial e contrariando o parecer de fls. 43/44, responder a presente consulta a título de orientação, esclarecendo que a matéria ainda, não está em vigor.



Presente, por convocação, o Auditor Jaylson Fabianh Lopes Campelo.



Ausente, o Conselheiro Antônio de Barros Araújo, por motivo justificado.



Presente, a Procuradora do Tribunal de Contas do Estado, Dra. Waltânia Maria N. de S. L. Alvarenga.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se



Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de setembro de 1.998.



Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros

    Presidente



Cons. José Odon Maia Alencar


   Relator

Fui Presente: Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga    Procuradora Especial junto ao TCE/PI 

Edição Final: José Neto Lopes
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